
475 

 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

ATA DA 80ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 27 DE OUTUBRO DE 2015 - TERÇA-FEIRA 

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS 

 

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz 

Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Fernando Sérgio Galvão, Cleonilson Nicácio Silva, Luis Carlos 

Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa e 

Francisco Joseli Parente Camelo. 

 

Ausentes, justificadamente, os Ministros Marcus Vinicius Oliveira dos Santos e José Barroso Filho. 

 

Presente o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, na ausência ocasional do 

titular. 

 

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt. 

 

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior. 

 

 

COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE 

 

No uso da palavra, o Ministro Presidente cumprimentou o Ministro JOSÉ COÊLHO 

FERREIRA pelo sucesso na realização do XII Seminário de Direito Militar, ocorrido durante a 

semana passada. 

Na sequência, informou que participará, juntamente com Ministros da Corte, na data de hoje, às 

19 horas, da posse dos Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Herman Benjamin no Tribunal 

Superior Eleitoral.  

Para concluir, o Ministro Presidente anunciou a visita a esta Corte Castrense dos acadêmicos do 

curso de Direito da Faculdade CNEC Unaí/MG. 

 

 

MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS 

 

Com a palavra, a Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA 

agradeceu ao Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, pela sua disposição e esforço em 

participar do Seminário Internacional das Magistradas da América Latina e do Caribe e os Direitos 

Humanos das Mulheres, realizado em São Paulo/SP. 

Por sua vez, o Ministro Presidente saudou a Ministra MARIA ELIZABETH pela homenagem 

que recebeu durante o mencionado Seminário. 

Pedindo a palavra, o Ministro JOSÉ COELHO FERREIRA igualmente parabenizou a Ministra 

MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA pela homenagem recebida. Outrossim, 

agradeceu as palavras do Ministro Presidente em relação ao XII Seminário de Direito Militar, 

aproveitando para saudar a todos os Ministros, servidores e membros do Ministério Público Militar 

que participaram e colaboraram para o êxito do seminário. Ainda, o Ministro COÊLHO informou que 

os Ministros ALVARO LUIZ PINTO, FERNANDO SÉRGIO GALVÃO e CLEONILSON 

NICÁCIO SILVA proferiram palestra sobre as suas respectivas Forças aos novos Juízes-Auditores 

Substitutos que participam do curso de formação. Por último, o Ministro COÊLHO relembrou duas 

importantes datas, o dia 20 de outubro, Dia Mundial do Controlador do Tráfego Aéreo e o dia 23 de 

outubro, Dia do Aviador e Dia da Força Aérea Brasileira, prestando as seguintes homenagens: 
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“20 DE OUTUBRO: DIA MUNDIAL DO CONTROLADOR DO TRÁFEGO AÉREO. Na 

semana que passou, tivemos a celebração de duas datas importantes, em especial no 

calendário da Aeronáutica Brasileira, que não pudemos fazer o merecido registro nos anais da 

Corte, por conta da não existência de sessões plenárias, em face de nosso XII Seminário de 

Direito Penal. Assim, “utilius tarde quam nunquam”, desejo, hoje, memorar o Dia Mundial do 

Controlador do Tráfego Aéreo, ocorrido em 20 de outubro, e o Dia do Aviador e Dia da Força 

Aérea Brasileira, comemorados em 23 de outubro. O Controlador do Tráfego Aéreo ou 

Controlador de Voo, como por vezes é conhecido, exerce uma profissão de extrema 

importância para a aviação geral - a aviação civil - e para a aviação militar. Como sabemos, 

no Brasil, o sistema de controle do espaço aéreo é integrado. Este profissional atua na 

coordenação do tráfego aéreo civil, participa da vigilância do espaço aéreo brasileiro e 

controla as missões da defesa aérea do País. A data alude ao primeiro encontro mundial dos 

controladores de voo, acontecido neste dia, em 1960, na Grécia, no qual foi criada a 

Federação Internacional de Controladores do Tráfego Aéreo. Parabéns aos Controladores de 

Voos!” 

“23 DE OUTUBRO: DIA DO AVIADOR E DIA DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA 

‘Contato ! Companheiros ! 

Ao vento, sobranceiros, 

Lancemos o roncar 

Da hélice a girar.’ 

Na tarde de 23 de outubro de 1906, em Bagatelle, no centro de Paris, o brasileiro Alberto 

Santos Dumont decolou com seu “14 BIS”, por seus próprios meios, percorreu 60 metros em 7 

segundos, voando a uma altura de 2 a 3 metros do solo, perante mais de mil testemunhas e dos 

membros da Comissão Oficial do AéroClub de France, instituição de reconhecimento 

internacional e então autorizada a homologar descobertas aeronáuticas marcantes. Poucos 

dias depois, Santos Dumont repetiu o feito, percorrendo 220 metros a uma altura de cerca de 6 

metros. Ao lembrarmos o feito do brasileiro, Pai da Aviação, reverenciamos a todos os 

valorosos aviadores brasileiros, sejam aqueles de nossa Força Aérea, sejam os civis que nos 

conduzem nos ditos “aviões de carreira”, pelos céus de nosso país ou mesmo exterior. Em 

especial, desejo expressar minha admiração e respeito aos nossos altivos Ministros Aviadores, 

Brigadeiros William, Nicácio e Joseli, que, com certeza, têm muitas histórias e aventuras para 

recordar e contar por tantas decolagens, voos e pousos realizados com sucesso. Parabéns aos 

Aviadores brasileiros!” 

 

O Ministro Presidente agradeceu as palavras proferidas em nome da Força Aérea Brasileira. 

 

Por fim, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO agradeceu as manifestações de apoio e carinho 

recebidas durante os últimos 20 dias, em razão de seu problema particular. 

 

JULGAMENTOS 

 

HABEAS CORPUS Nº 191-33.2015.7.00.0000 - DF - Relator Ministro ALVARO LUIZ 

PINTO. PACIENTE: MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DE LIMA, Civil. IMPETRANTE: 

Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus para trancar a Ação Penal 

n° 96-28.2014.7.10.0010, a que responde a Civil MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DE 

LIMA, perante a Auditoria da 10ª CJM, por falta de justa causa, determinando o seu 

arquivamento. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO não participou do julgamento. 
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HABEAS CORPUS Nº 192-18.2015.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro FERNANDO SÉRGIO 

GALVÃO. PACIENTE: JOÃO HENRIQUE DE AMORIM MOURA, CF Mar. IMPETRANTE: 

Dr. João Paulo dos Santos Dias de Oliveira. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do habeas corpus e, confirmando a liminar 

concedida, estendeu, de ofício, os seus efeitos ao 3° Sgt (RM1- FN-IF) PAULO AFONSO DE 

SOUSA E SILVA, concedendo a ordem pleiteada, para o fim de que seja arquivado, 

parcialmente, o IPM instaurado pela Portaria nº 63/ComOpNav, de 18 de agosto de 2015, 

apenas em relação ao Paciente CF Mar JOÃO HENRIQUE DE AMORIM MOURA. 

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (2) Nº 3-55.2006.7.00.0000 - DF - Relatora Ministra 

MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. RECORRENTE: O Ministério Público 

Militar. RECORRIDA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro Relator da Ação Penal Originária nº 3-

55.2006.7.00.0000, de 02/09/2011, que rejeitou a Denúncia oferecida contra o Gen Bda R/1 Ex 

ANTONIO LUIZ DA COSTA BURGOS, o Cel R/1 Ex ALMIRANTE PEDRO ÁLVARES 

CABRAL, o Cel Ex BENJAMIN ACIOLI RONDON DO NASCIMENTO, os Majs Ex SERGIO 

LUCIEN TRAUTMANN e VAGNER JOHNSON RIBEIRO DE CARVALHO, o 1º Ten Ex 

CARLOS GUSTAVO OLIVEIRA FERREIRA DO AMARAL, e os Civis DÁRIO BLUM BARROS, 

ANDRÉ PINTO NOGUEIRA, ANTONIO CARLOS MONTEIRO DE OLIVEIRA, MARCELO 

EDUARDO MONTEIRO DE OLIVEIRA, RICARDO JORGE SIMÃO, ROGÉRIO JOSÉ 

RIGON(falecido), LUIZ PAULO RIBEIRO LOPES e RICARDO JOÃO VENTURINI, todos como 

incursos no art. 312, c/c o art. 80, tudo do CPM. Advs. Drs. Heidi Rosa Florêncio Neves, Eduardo 

Reale Ferrari, Marina Franco Mendonça, Marcelo Vinicius Vieira, Jonas Fernando Javarotti, Cláudio 

Alves, Daniele Strohmeyer Gomes, Cassius Ferreira Moraes, Sérgio Peres Faria, Maira Leão 

Balduino, Vinícius de Souza Assumpção, Daniel Souza Santos Diniz, Francisco Soares Melo Junior, 

Luiz Carlos Ribeiro Borges, Daniel Amoroso Borges, Eduardo Augusto Pires, Gesibel dos Santos 

Rodrigues, Daniela Fialho, Danilo Dias Ticami, João Bosco Leopoldino da Fonseca, Maurício 

Leopoldino da Fonseca, Ana Amélia Ribeiro Sales, Alfonso Martinez Galiano e Marina Santana 

Oliveira de Sá. 

Iniciada a apreciação do processo, os Advogados da Defesa dos Indiciados LUIZ PAULO 

RIBEIRO LOPES, RICARDO JOÃO VENTURINI, BENJAMIN ACIOLI RONDON DO 

NASCIMENTO, RICARDO JORGE SIMÃO e WAGNER JOHNSON RIBEIRO DE 

CARVALHO, em questão de ordem, solicitaram a inversão na ordem de sustentação oral, para 

a análise, em preliminar, de questão prejudicial de mérito, relativa à extinção da punibilidade, 

pelo advento da prescrição da pretensão punitiva. Na sequência, o Ministro Presidente indeferiu 

a questão de ordem defensiva e concedeu a palavra ao Recorrente e aos Recorridos. 

Prosseguindo, o Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente do Recurso, pela absoluta 

perda superveniente de objeto com relação ao Civil ROGÉRIO JOSÉ RIGON, em face de seu 

passamento em 18/10/2012, devidamente comprovado nos autos, restando prejudicado o exame 

do mérito no tocante ao referido civil. Em seguida, pediu vista o Ministro ALVARO LUIZ 

PINTO, após o voto da Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA 

(Relatora), que rejeitava a preliminar de prescrição da pretensão punitiva, suscitada pelas 

Defesas de LUIZ PAULO RIBEIRO LOPES, de DÁRIO BLUM BARROS, de RICARDO 

JOÃO VENTURINI, de BENJAMIN ACIOLI RONDON DO NASCIMENTO e de RICARDO 

JORGE SIMÃO. Os Ministros CLEONILSON NICÁCIO SILVA e ARTUR VIDIGAL DE 

OLIVEIRA acompanhavam o voto da Ministra Relatora. Os Ministros LUIS CARLOS 

GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, ODILSON SAMPAIO BENZI, 

CARLOS AUGUSTO DE SOUSA e FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO acolhiam a 

preliminar defensiva. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO acolhia a preliminar de 

prescrição e estendia seus efeitos aos demais Indiciados ANTONIO LUIZ DA COSTA 

BURGOS, ALMIRANTE PEDRO ALVARES CABRAL, SERGIO LUCIEN TRAUTMANN, 
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VAGNER JONHNSON RIBEIRO DE CARVALHO, CARLOS AUGUSTO OLIVEIRA DO 

AMARAL, ANDRÉ PINTO NOGUEIRA, ANTONIO CARLOS MONTEIRO DE OLIVEIRA 

e MARCELO EDUARDO MONTEIRO DE OLIVEIRA. O Ministro JOSÉ COÊLHO 

FERREIRA não participou do julgamento. O Presidente informou que a defesa será 

previamente intimada do retorno de vista para a continuidade do julgamento. Na forma 

regimental, usaram da palavra os Advogados da Defesa, Drs. Alfonso Martinez Galiano, 

Marina Santana Oliveira de Sá e Vinicius de Souza Assumpção. 

 

APELAÇÃO Nº 2-11.2014.7.02.0202 - SP - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH 

GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. APELANTE: 

CARLOS EDUARDO ESTEVAM RIBEIRO, ex-Sd Aer, revel, condenado à pena de 04 meses de 

detenção, como incurso no art. 240, caput, §§ 1º e 2º, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo 

de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A 

Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 18/11/2014. Adv. 

Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso da Defesa do ex-Sd 

Aer CARLOS EDUARDO ESTEVAM RIBEIRO, para manter a Sentença que o condenou à 

pena de 4 meses de detenção, como incurso no art. 240, §§ 1º e 2º, do CPM, com a fixação do 

regime aberto para o início de seu cumprimento, o direito de recorrer em liberdade e a 

concessão do benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. Presidência do Ministro ARTUR 

VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. Na forma 

regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso 

Carlos Roberto do Prado, e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, 

ratificando o Parecer ministerial constante dos autos. 

 

EMBARGOS Nº 312-27.2012.7.11.0011 - DF - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI 

PARENTE CAMELO. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. EMBARGANTE: 

CLEVERSON DA SILVA BARROS BRAÚNA, Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior 

Tribunal Militar, de 26/02/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 312-27.2012.7.11.0011. Adv. 

Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos Infringentes do Julgado, para manter 

integralmente o Acórdão impugnado. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor) e 

MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA acolhiam os Embargos opostos pela 

Defensoria Pública da União, para fazer prevalecer a declaração de voto da lavra do Ministro 

JOSÉ COÊLHO FERREIRA proferido na Apelação nº 312-27.2012.7.11.0011, para reformar o 

Acórdão e absolver o Sd Ex CLEVERSON DA SILVA BARROS BRAÚNA do delito 

capitulado no art. 290, caput, do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "e", do CPPM. O 

Ministro Revisor fará voto vencido. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor 

Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Vice-

Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, ratificando o Parecer ministerial 

constante dos autos. 

 

APELAÇÃO Nº 178-83.2012.7.05.0005 - PR - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO 

SILVA. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. 

APELANTE: ADAIR COSTA DOS SANTOS, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, 

como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do 

Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 07/05/2015. Adv. Defensoria Pública da 

União. 

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União, de 

ausência do requisito de prosseguibilidade para a Ação Penal Militar nº 178-83.2012.7.05.0005, 

contra os votos dos Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA, FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, 
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LUIS CARLOS GOMES MATTOS e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES que a acolhiam. 

No mérito, por maioria obtida na forma do art. 80, § 1º, inciso III, do RISTM, deu provimento 

ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença e absolver o Sd Ex ADAIR COSTA DOS 

SANTOS, do crime previsto no art. 187 do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "b", do 

CPPM. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) e 

FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO davam provimento ao Apelo, para reformarem a 

Sentença e absolverem o Apelante, com fulcro no art. 439, alínea "f", do CPPM. Os Ministros 

CLEONILSON NICÁCIO SILVA (Relator), ALVARO LUIZ PINTO, ODILSON SAMPAIO 

BENZI e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA davam provimento parcial ao Apelo para, 

mantendo a condenação estipulada pela Sentença de primeiro grau, conceder ao Apelante o 

benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nos termos dos arts. 84 do CPM e 606 do CPPM, 

devendo cumprir as condições previstas no art. 626 do CPPM, excetuada a da alínea "a", com a 

obrigatoriedade do comparecimento trimestral perante o Juízo da Execução, designando o Juiz-

Auditor prolator da Sentença para presidir a audiência admonitória, ex vi do art. 611 do mesmo 

Diploma Legal. Relator para Acórdão Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO. Os 

Ministros CLEONILSON NICÁCIO SILVA (Relator) e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES 

TEIXEIRA ROCHA (Revisora) farão votos vencidos. Presidência do Ministro ARTUR 

VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Ministro Presidente. Na 

forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. 

Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto 

Coutinho, ratificando o Parecer ministerial constante dos autos. 

 

AGRAVO REGIMENTAL Nº 17-59.2004.7.01.0201 - DF - Relator Ministro ALVARO 

LUIZ PINTO. AGRAVANTE: PAULO ROBERTO DE ALMEIDA FILHO, Sd Aer. AGRAVADA: 

A Decisão do Exmo. Sr. Ministro-Relator, de 01/09/2015, proferida nos autos dos Embargos de 

Declaração nº 17-59.2004.7.01.0201. Adv. Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou o Agravo Regimental interposto pela Defensoria 

Pública da União, para manter inalterada a Decisão ora atacada e, com fundamento no art. 467, 

alínea "h", e no art. 468, alínea "b", c/c o art. 470, 2ª parte, todos do CPPM, concedeu habeas 

corpus de ofício, para declarar extinta a punibilidade do Sd Aer PAULO ROBERTO DE 

ALMEIDA FILHO, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, com fulcro no art. 123, 

inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VII, e 129, todos do CPM. Presidência do Ministro ARTUR 

VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. 

 

A Sessão foi encerrada às 19 horas. 

 

Processos em mesa: 

 

1 - Apelação - 68-16.2014.7.05.0005 (JPC/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU 

2 - Apelação - 286-63.2011.7.01.0101 (AVO/LMG) 1aAUD1aCJM Adv. DPU e GERALDO 

KAUTZNER MARQUES 

3 - Conselho de Justificação - 23-31.2015.7.00.0000 (FSG/JBF) Adv. CARLOS ROBERTO 

GARGEL JUNIOR, HELENA GUERREIRO SILVA CAVALCANTI SIQUEIRA e JORGE 

FERREIRA VIANNA 

4 - Apelação - 81-45.2014.7.04.0004 (JPC/MEG) AUD4aCJM Adv. ANDRÉ LUIZ DOS REIS 

5 - Recurso em Sentido Estrito - 78-22.2015.7.11.0211 (JPC) 2aAUD11aCJM Adv. JOSÉ 

CUPERTINO DA LUZ NETO 

6 - Apelação - 33-40.2014.7.12.0012 (JBF/CAS) AUD12aCJM Adv. DPU 

7 - Embargos de Declaração - 115-27.2014.7.07.0007 (JBF) AP Adv. DPU 

8 - Conselho de Justificação - 26-83.2015.7.00.0000 (CAS/MEG) Adv. DPU 

9 - Correição Parcial - 126-22.2015.7.07.0007 (LCM) AUD7aCJM Adv. DPU 
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10 - Embargos - 140-42.2013.7.11.0111 (JBF/LMG) AP Adv. DPU 

11 - Agravo Regimental - 137-78.2013.7.11.0211 (CNS) EMBDEC Adv. DPU 

12 - Embargos - 88-15.2012.7.07.0007 (CNS/JCF) AP Adv. LICURGO LOTTI VALENÇA e 

ROSANE MARY MADEIRA LORETO 

13 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 141-41.2014.7.00.0000 

(JBF/LCM) Adv. ALEXANDRE MAGNO BALTZ e MARLY MARY GONÇALVES DA SILVA 

14 - Apelação - 56-44.2014.7.03.0203 (CAS/JCF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU 

15 - Apelação - 204-05.2011.7.01.0401 (LCM/JCF) RSE Adv. ANDREIA CÂNDIDO 

GONÇALVES, LUSINETE SILVA DE OLIVEIRA e MÁRCIO ANTÔNIO CÂNDIDO 

16 - Apelação - 131-15.2013.7.07.0007 (AVO/FSG) AUD7aCJM Adv. DPU 

17 - Apelação - 126-58.2013.7.11.0111 (AVO/LCM) 1aAUD11aCJM Adv. DPU 

18 - Apelação - 21-91.2011.7.10.0010 (CNS/JBF) AUD10aCJM Adv. DPU 

19 - Apelação - 99-13.2014.7.09.0009 (JBF/MVS) AUD9aCJM Adv. DPU 

20 - Embargos - 114-44.2013.7.11.0111 (FSG/JBF) AP Adv. DPU 

21 - Embargos de Declaração - 64-23.2014.7.10.0010 (JBF) AP Adv. DPU 

22 - Apelação - 83-78.2014.7.11.0211 (CNS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

23 - Embargos de Declaração - 76-86.2014.7.11.0211 (JCF) AP Adv. DPU 

24 - Embargos de Declaração - 32-72.2012.7.04.0004 (JBF) AP Adv. DPU 

25 - Embargos - 106-65.2014.7.07.0007 (JBF/JPC) RSE Adv. DPU 

26 - Embargos de Declaração - 216-12.2012.7.11.0011 (AVO) AP Adv. DPU 

27 - Apelação - 157-60.2013.7.01.0401 (FSG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO N. FILHO 

28 - Habeas Corpus - 196-55.2015.7.00.0000 (MVS) AUD6aCJM Adv. DPU 

29 - Apelação - 99-15.2013.7.03.0203 (JBF/LMG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU 

30 - Apelação - 221-25.2012.7.01.0201 (JCF/OSB) 2aAUD1aCJM Adv. JEFFERSON VIEGAS DA 

COSTA e WALDIR VIEGAS DA COSTA 

31 - Apelação - 122-53.2013.7.07.0007 (OSB/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU 

32 - Revisão Criminal - 240-45.2013.7.00.0000 (LCM/JCF) AP(FO) Adv. LUCIANA E. OLIVEIRA 

33 - Apelação - 13-02.2013.7.05.0005 (MEG/MVS) AUD5aCJM Adv. DPU 

34 - Apelação - 153-53.2014.7.03.0103 (LCM/JCF) 1aAUD3aCJM Adv. DPU 

35 - Apelação - 102-29.2011.7.03.0303 (FSG/JCF) 3aAUD3aCJM Adv. DPU 

36 - Apelação - 106-24.2014.7.11.0211 (MEG/FSG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

37 - Apelação - 90-14.2014.7.07.0007 (CAS/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU 

38 - Apelação - 152-54.2014.7.07.0007 (JCF/FSG) AUD7aCJM Adv. DPU 

39 - Embargos de Declaração - 90-48.2013.7.07.0007 (JCF) AP Adv. DPU 

40 - Recurso em Sentido Estrito - 57-57.2015.7.08.0008 (JCF) AUD8aCJM  

41 - Recurso em Sentido Estrito - 115-29.2013.7.01.0201 (JBF) 2aAUD1aCJM Adv. VICTOR 

HUGO MENEZES DO NASCIMENTO BRIONES 

42 - Apelação - 137-69.2013.7.01.0401 (JCF/LCM) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO N. FILHO 

43 - Embargos de Declaração - 164-36.2014.7.01.0201 (FSG) EMBDEC Adv. DPU 

44 - Apelação - 181-63.2014.7.11.0211 (MVS/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

45 - Embargos - 43-44.2013.7.08.0008 (CNS/MEG) AP Adv. DPU 

46 - Embargos - 11-03.2014.7.01.0201 (LCM/JCF) AP Adv. DPU 

47 - Apelação - 193-73.2011.7.01.0401 (JBF/CAS) 4aAUD1aCJM Adv. ANSELMO LUIZ DA 

SILVA BAIA 

48 - Apelação - 126-93.2014.7.09.0009 (FSG/MEG) AUD9aCJM Adv. DPU 

49 - Recurso em Sentido Estrito - 68-49.2015.7.06.0006 (JPC) AUD6aCJM Adv. DPU 

50 - Apelação - 25-41.2015.7.11.0211 (LCM/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

51 - Apelação - 146-40.2013.7.11.0211 (CNS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

52 - Embargos de Declaração - 5-89.2012.7.04.0004 (WOB) AP Adv. DPU 

53 - Embargos de Declaração - 5-58.2014.7.06.0006 (LMG) AP Adv. DPU 

54 - Apelação - 73-23.2012.7.11.0011 (MEG/FSG) 1aAUD11aCJM Adv. DPU 
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55 - Embargos de Declaração - 60-90.2014.7.03.0103 (MVS) AP Adv. DPU 

56 - Apelação - 8-84.2013.7.08.0008 (ALP/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU 

57 - Apelação - 29-03.2014.7.12.0012 (AVO/MVS) AUD12aCJM Adv. DPU 

58 - Embargos de Declaração - 49-84.2014.7.09.0009 (OSB) AP Adv. DPU 

59 - Apelação - 18-64.2014.7.09.0009 (LCM/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU 

60 - Apelação - 94-88.2014.7.09.0009 (JCF/LMG) AUD9aCJM Adv. DPU 

61 - Recurso em Sentido Estrito - 252-83.2014.7.01.0101 (JBF) 1aAUD1aCJM Adv. GERALDO 

KAUTZNER MARQUES 

62 - Apelação - 88-44.2014.7.07.0007 (MEG/LCM) AUD7aCJM Adv. DPU 

63 - Apelação - 78-69.2013.7.02.0202 (AVO/CNS) 2aAUD2aCJM Adv. HENRIQUE FERRO, JOSÉ 

EDUARDO MIRAGAIA RABELO e VIVIANE CRISTINA ROSA 

64 - Apelação - 54-74.2014.7.03.0203 (OSB/JCF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU 

65 - Apelação - 39-08.2014.7.03.0203 (LCM/JBF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU 

66 - Apelação - 144-28.2013.7.03.0103 (JCF/LCM) 1aAUD3aCJM Adv. DPU 

67 - Conselho de Justificação - 168-24.2014.7.00.0000 (LMG/AVO) Adv. MARCOS R. SANTOS 

68 - Embargos - 170-09.2012.7.05.0005 (MVS/MEG) AP Adv. DPU 

69 - Apelação - 103-27.2014.7.03.0103 (CNS/MEG) 1aAUD3aCJM Adv. DPU 

70 - Embargos de Declaração - 69-94.2014.7.11.0211 (JBF) AP Adv. DPU 

71 - Apelação - 122-12.2013.7.11.0211 (CAS/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. CARLOS ALBERTO 

GOMES e VALÉRIA DA SILVA RAMOS 

72 - Apelação - 45-85.2012.7.10.0010 (OSB/JCF) AUD10aCJM Adv. DPU 

73 - Embargos - 134-33.2014.7.07.0007 (LMG/AVO) RSE Adv. DPU 

74 - Recurso em Sentido Estrito - 138-70.2014.7.07.0007 (MEG) AUD7aCJM Adv. ODILON BRAZ 

DA SILVA 

75 - Apelação - 175-02.2013.7.01.0201 (ALP/JCF) 2aAUD1aCJM Adv. JEFFERSON VIEGAS DA 

COSTA e WALDIR VIEGAS DA COSTA 

76 - Embargos - 115-77.2009.7.11.0011 (CNS/JBF) AP Adv. DPU 

77 - Apelação - 111-61.2013.7.09.0009 (LCM/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU 

78 - Apelação - 53-30.2009.7.08.0008 (JCF/LMG) AUD8aCJM Adv. AMIRALDO NUNES 

PARDAUIL e DPU 

79 - Apelação - 191-35.2013.7.01.0401 (LCM/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. FÁBIO R. DA CRUZ LUIZ 

80 - Apelação - 243-92.2012.7.11.0011 (LCM/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

81 - Recurso em Sentido Estrito - 35-96.2015.7.08.0008 (ALP) AUD8aCJM Adv. DPU 

82 - Habeas Corpus - 207-84.2015.7.00.0000 (LMG) 1aAUD11aCJM Adv. DPU 

83 - Apelação - 144-63.2010.7.12.0012 (LMG/AVO) AUD12aCJM Adv. DPU 

84 - Apelação - 1-65.2010.7.02.0202 (CAS/JCF) DESAF Adv. JOÃO PAULO DOS SANTOS DIAS 

DE OLIVEIRA 
 

(Ata aprovada em 28/10/2015) 

 

SONJA CHRISTIAN WRIEDT 

Secretária do Tribunal Pleno 
 


